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LEGISLAÇÃO E NOTÍCIAS RELEVANTES

PORTARIA RFB Nº 208/2022: RECEITA FEDERAL DO BRASIL REGULAMENTA A TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA

Em 12 de agosto de 2022, foi publicada no Diário Oficial da União a Portaria RFB nº 208/2022 (Portaria RFB), que 
regulamenta a transação de créditos tributários sob administração da Secretaria Especial da Receita Federal do Bra-
sil (RFB). 

Os Contribuintes poderão transacionar créditos tributários em contencioso administrativo fiscal nas seguintes mo-
dalidades: (i) Transação por adesão à proposta da RFB; (ii) Transação individual proposta pela RFB; e (iii) Transação 
individual proposta pelo contribuinte. 

Apesar de o artigo 33 da Portaria RFB deixar claro que a utilização de créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo 
negativa da contribuição social sobre o lucro líquido será de exclusivo critério da RFB, a esta não impôs tantas restri-
ções à utilização de tais créditos como fez a PGFN, permitindo a sua utilização em qualquer modalidade de tran-
sação e sem limitá-la aos créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação ou outras situações excepcionais.

Para mais informações, acesse o informativo tributário preparado pelo nosso time.

CARF – CONSELHO RETOMARÁ TODAS 
AS SESSÕES DE JULGAMENTO EM SE-
TEMBRO

Em assembleia finalizada dia 12/08/2022, 
acordou-se a retomada dos julgamentos do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
(CARF) para setembro de 2022, enquanto 
os julgamentos da Câmara Superior de Re-
cursos Fiscais devem ser retomados ainda 
em agosto.
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http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=125502
https://www.tauilchequer.com.br/pt/perspectives-events/publications/2022/08/brazilian-internal-revenue-service-issues-new-regulation-on-tax-settlement
https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/carf-retomara-todas-as-sessoes-de-julgamento-em-setembro-15082022
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PROJETOS LEGISLATIVOS
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Realizamos o acompanhamento dos projetos legislativos relevantes para a prática tributária, os quais estão reportados abaixo ou por 
meio de nosso website. Caso tenham alguma dúvida, não hesitem em nos contatar. 

PROJETO DE LEI 4188/2021

Marco legal para o uso de garantias destinadas à obtenção de crédito no país  - 
“Marco Legal das Garantias”. 

Uma das emendas propostas ao projeto objetiva reduzir a zero a alíquota de 
Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos pagos, creditados, entregues 
ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado no exterior, produzidos por 
títulos, valores mobiliários e letras financeiras.

O projeto de lei, de iniciativa da Câmara dos Deputados, foi 
encaminhado ao Senado Federal e possivelmente será analisado 
a partir do dia 29/08/2022.

https://www.congressonacional.leg.br/materias/materias-bicamerais/-/ver/pl-4188-2021
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SOLUÇÕES DE CONSULTA

SOLUÇÃO DE CONSULTA DISIT/SRRF09 
Nº 9002/2020:  DEDUTIBILIDADE DE DO-
AÇÕES ÀS ORGANIZAÇÕES DA SOCIE-
DADE CIVIL

Em 12/08/2022, foi publicada a Solução de 
Consulta nº 9002/2020, que determina que 
a dedutibilidade das doações feitas às or-
ganizações da sociedade civil não precisam 
estar condicionadas ao reconhecimento da 
organização como Organização da Socieda-
de Civil de Interesse Público (Oscip) ou enti-
dade beneficente de assistência social, mas 
sim ao limite previsto no art. 13, § 2º, inciso 
III, da Lei nº 9.249, de 1995.

SOLUÇÃO DE CONSULTA DISIT/SRRF09 
Nº 9007/2021: USO DE CRÉDITOS NO 
COMBUSTÍVEL UTILIZADO NO TRANS-
PORTE DE ÓLEO DIESEL

Em 12/08/2022, foi publicada Solução de 
Consulta nº 9007/2021, dispondo sobre a 
impossibilidade de aproveitamento de cré-
ditos de PIS/COFINS, no regime de apu-
ração não cumulativa, em relação ao com-
bustível consumido na frota de caminhões 
utilizados no transporte do óleo diesel ven-
dido e aos demais insumos da atividade de 
transportador revendedor retalhista de óleo 
diesel.

SOLUÇÃO DE CONSULTA DISIT/SRRF09 
Nº 9001/2020:  INCIDÊNCIA DE CONTRI-
BUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NOS PRIMEI-
ROS QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA

Em 12/08/2022, foi publicada a Solução de 
Consulta nº 9001/2020, reafirmando o en-
tendimento da natureza remuneratória dos 
primeiros quinze dias do auxílio-doença e, 
portanto, a incidência de contribuição pre-
videnciária sobre tais valores. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=125517
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=125517
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?naoPublicado=&idAto=125526&visao=compilado
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?naoPublicado=&idAto=125526&visao=compilado
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=125516
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=125516
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PROGRAMAS ESPECIAIS DE PARCELAMENTO – ÂMBITOS ESTADUAL E MUNICIPAL 

PIAUÍ: ADESÃO AO REFIS ATÉ 31 DE AGOS-
TO DE 2022

O Estado de Piauí, por meio da Lei nº 7.817/ 
2022, instituiu programa de parcelamento de 
débitos cujos fatos geradores ocorreram até 
31 de dezembro de 2021. O programa pro-
porciona a redução de até 95% dos débitos 
constituídos, ou não, em discussão adminis-
trativa ou judicial, inscritos, ou não, em dívida 
ativa e aqueles espontaneamente denuncia-
dos pelo contribuinte.  A adesão deverá ser 
realizada até 31 de agosto de 2022.

CUIABÁ: PRORROGADO REFIS PARA 30 
DE NOVEMBRO

A Prefeitura de Cuiabá, por intermédio do 
Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania da Comarca (Cejusc), realizará mu-
tirões fiscais para renegociar dívidas de IPTU, 
ISS, ISSQN.

Em decorrência da edição de alguns Convênios ICMS pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) autorizando a instituição 
de programas especiais de pagamento e parcelamento de créditos tributários, alguns Estados têm editado normas internas, mediante 
a criação de novos programas e prorrogação de prazos de adesão a programas já existentes. Dessa forma, apresentamos a seguir os 
programas especiais cujos prazos de adesão foram alterados recentemente:

https://portal.sefaz.pi.gov.br/contribuintes-tem-ate-o-dia-31-de-agosto-para-aderir-ao-refis-de-icms?preview_id=10657&preview_nonce=90fc634af5&preview=true
https://portal.sefaz.pi.gov.br/contribuintes-tem-ate-o-dia-31-de-agosto-para-aderir-ao-refis-de-icms?preview_id=10657&preview_nonce=90fc634af5&preview=true
https://refis.cuiaba.mt.gov.br/portal/refis/home.aspx
https://refis.cuiaba.mt.gov.br/portal/refis/home.aspx
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TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS

CARF: LUCROS DE EMPRESA CONTROLADA EM PAÍS ESTRANGEIRO COM TRATADO NÃO 
SÃO TRIBUTADOS

Em 09/08/2022, no julgamento do Processo Administrativo nº 16643.720059/2013-15, a 1ª 
Turma da Câmara Superior do CARF entendeu que os lucros obtidos por empresas brasileiras 
em países com tratados de bitributação devem ser tributados apenas no seu domicílio. Isso se 
deu a partir da anulação de autuações à Ambev avaliadas em mais de R$ 1,5 bilhão, lavradas 
em razão de o contribuinte não ter recolhido em sua base de cálculo do IRPJ e da CSLL lucros 
de suas empresas controladas na Argentina, país que possui tratado de bitributação com o 
Brasil. 
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TRIBUNAIS JUDICIAIS 

TRF-3: É INDEVIDA A EXIGÊNCIA DE IMPOS-
TO DE RENDA SOBRE VALORES DE DÍVIDAS 
RECEBIDAS PELO TABELIONATO DE PRO-
TESTOS E REPASSADOS AOS CREDORES 

Em 04/08/2022, o TRF3, no julgamento da 
Apelação Cível nº 5000610-39.2021.4.03.6138, 
entendeu pelo afastamento da cobrança de IR 
sobre valores de dívidas recebidas por tabelião 
para repasse aos credores. Os valores foram in-
cluídos no conceito de renda pela Solução de 
Consulta Cosit nº 94/2020. Segundo os desem-
bargadores, os montantes citados, por transita-
rem temporariamente, não integram definitiva-
mente o patrimônio dos Tabeliães, sendo eles 
meros intermediários. 

STJ: CREDITAMENTO DO ICMS EM SUBS-
TITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE É 
PERMITIDO 

Em 09/08/2022, no REsp nº 525.625/RS, a 
2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça 
permitiu que o contribuinte se creditasse da 
diferença do ICMS pago a maior no regime 
de substituição tributária para frente, em 
uma operação em que o valor real de venda 
havia sido menor do que a base de cálcu-
lo presumida. Segundo a ministra Assuse-
te Magalhães, o creditamento pode ocorrer 
tal como definido pelo STF no Tema 201 de 
Repercussão Geral.

STF: TAXAS ESTADUAIS DE FISCALIZAÇÃO 
DAS ATIVIDADES DE MINERAÇÃO SÃO 
CONSTITUCIONAIS

Em 1º/08/2022, o STF, no julgamento das ADIs 
n° 4.785, 4.786 e 4.787, entendeu como cons-
titucionais as taxas de controle, monitoramen-
to e fiscalização das atividades de pesquisa, la-
vra, exploração e aproveitamento de recursos 
minerários (TFRM), atualmente cobradas pelos 
estados do Amapá, de Minas Gerais e do Pará. 
Segundo os Ministros, trata-se de taxa de po-
der de polícia para a fiscalização de atividades 
que são competência comum da União, dos 
Estados e dos Municípios, com base no artigo 
23, inciso XI da Constituição Federal.

STF: MIN. ALEXANDRE DE MORAES SUS-
PENDE PARTE DO DECRETO QUE REDU-
ZIU O IPI DE DIVERSOS PRODUTOS 

Em 08/08/2022, o min. Alexandre de Mora-
es, nas ADIs 7.153, 7.155 e 7.159, suspendeu 
parte do Decreto 11.158/2022, que especifica-
va os produtos fabricados no Brasil sujeitos à 
redução de 35% do IPI.  Em síntese, Moraes 
entendeu que mercadorias produzidas fora da 
Zona Franca de Manaus e que competem com 
os produtos amazônicos não podem ter a re-
dução de IPI característica da Zona, para que 
o polo não perca a sua vantagem comparativa 
expressa na Constituição Federal.

TJGO: É INDEVIDA A COBRANÇA DE ISS 
SOBRE HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA

Os desembargadores da 3ª Câmara Cível do Tri-
bunal de Justiça de Goiás, no Agravo de Instru-
mento nº 5028342-11.2022.8.09.0010, decidi-
ram pela não incidência do ISS sobre honorários 
sucumbenciais. Segundo o Relator, os honorá-
rios sucumbenciais não compõem a relação ju-
rídica contratual estabelecida, não integrando, 
assim, a relação jurídica cliente-advogado. Des-
se modo, não há que se falar em incidência do 
ISS em relação à referida verba. Tal entendimen-
to é contrário a recentes manifestações de mu-
nicípios, como, São Paulo, Recife e Campinas, 
que defenderam o recolhimento do ISS. 

TJRJ: É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA 
DE ICMS SOBRE LICENCIAMENTO OU CES-
SÃO DO DIREITO DE USO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR 

Em 08/08/2022, o Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro anulou dispositivos que 
incluíam como sujeitas ao ICMS as operações com 
bens e mercadorias digitais, tais como, softwares, 
programas, jogos eletrônicos e aplicativos. Se-
gundo a relatora das Ações Diretas de Inconsti-
tucionalidade nº 005016806.2020.8.19.0000 e nº 
004021433.2020.8.19.0000, desembargadora Lei-
la Albuquerque, o STF já firmou o entendimento 
de que incide ISS, e não ICMS, nas operações de 
software (ADIs 1.945 e 5.659). 

JFRS: MEDIDA CAUTELAR FISCAL NÃO 
JUSTIFICA A EXCLUSÃO DO PERSE

Em 1º/08/2022, o Juiz Federal Ricardo 
Nüske, da 13ª Vara Federal de Porto Alegre 
(RS), determinou, no Mandado de Seguran-
ça nº 5039274-05.2022.4.04.7100, a rein-
clusão de uma empresa no Programa Emer-
gencial de Retomada do Setor de Eventos 
(Perse), mesmo após Medida Cautelar Fiscal 
que excluiu o contribuinte sob alegação de 
fraude. O magistrado destacou que a Medi-
da Cautelar Fiscal foi proposta anteriormen-
te à adesão ao Perse, e que sobre ela ainda 
não houve trânsito em julgado. 

JFSP: JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA NÃO DEVEM COMPOR A 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL

O Juiz Federal Felipe Turini, da 2ª Vara 
Federal de Piracicaba (SP), no Manda-
do de Segurança Coletivo nº 5003232-
81.2021.4.03.6109 reconheceu a inexis-
tência de relação jurídico-tributária para o 
recolhimento do IRPJ e da CSLL sobre os 
juros de mora ou sobre a correção mone-
tária, referentes a valores recebidos por re-
petição de indébito e por levantamento de 
depósitos judiciais. 
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PAUTA DE JULGAMENTO DO STF – AGOSTO 2022

STF
RE 1.331.654 

(Tema 1.168)
Reconhecimento da repercussão geral quanto à não incidência do IRPJ e da CSLL sobre a parcela correspondente à 
correção monetária de rendimentos de aplicações financeiras. 19/08/2022

STF
RE 566.622 

(Tema 32)
Reconhecimento de que o CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social) não é elemento indis-
pensável para a fruição da imunidade pelas entidades que cumprem os requisitos do art. 14 do CTN. 26/08/2022

STF ADIs 7.111, 7.113, 7.116, 7.119 e 
7.122

Inconstitucionalidade de dispositivos estaduais do Pará, Tocantins, de Minas Gerais e Rondônia, que fixam a alíquota do ICMS 
incidente sobre energia e serviços de comunicação em percentual acima da alíquota geral. 26/08/2022

STF
ARE 1.294.969

(Tema 1.124)
Constitucionalidade da incidência do ITBI sobre cessão de direitos a aquisição de bem imóvel ou de direitos reais so-
bre imóveis. 26/08/2022

STF
RE 1.072.485

(Tema 985)
Natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de incidência da contribuição 
previdenciária patronal. 31/08/2022
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